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LÍNGUA PORTUGUESA

1. GABARITO: LETRA D

No contexto dos fatos, percebe-se que a ação indivi-
dual de cada pessoa foi determinante para o resulta-
do do trabalho em equipe, conforme depreende-se 
do seguinte trecho: “No meio de tanta gente, se ape-
nas o meu copo de leite estiver cheio de água, não 
vai fazer muita diferença, e ninguém vai notar”.

2. GABARITO: LETRA E

a) rudimentar é sinônimo de simples
b) debate é sinônimo de confronto 
c) subsequente é sinônimo de próximo
d) esgueira é sinônimo de foge.

3. GABARITO: LETRA B

A vírgula separa “De meados do século 20 até agora” 
do resto do enunciado

4. GABARITO: LETRA A

A derivação por composição é a união de dois radi-
cais. Quando os radicais são colocados lado a lado é 
chamada justaposição.

5. GABARITO: LETRA C

Os demais casos são exemplos de crase proibida
a) nome masculino
b) São Paulo não aceita o artigo a
d) nome masculino
e) verbo

6. GABARITO: LETRA C

Única assertiva com colocação correta.
Erros das demais

a) início de frase com pronome 
b) “que” atrai o pronome
d) “não” atrai o pronome
e) “quando” atrai o pronome

7. GABARITO: LETRA D

A expressão foi utilizada para representar um exa-
gero.

8. GABARITO: LETRA C

Grafi a correta nas assertivas
a) rubrica
b) exceção
d) imprescindível
e) hombridade / recorde

9. GABARITO: LETRA E

Erros:
a) registradas capas
b) livro expõe
c) empresas vendem
d) presenteados são os livros

10. GABARITO: LETRA C

Colocando os termos na ordem direta, percebe-se 
que se trata de sujeito. “porquanto nos inumeráveis 
problemas com que o arquiteto se defronta.”

INFORMÁTICA

11. GABARITO: LETRA C

A ferramenta “Formato de Número de Contabiliza-
ção” formatará os números selecionados, colocando 
o cifrão R$, separando os milhares por ponto e os 
centavos por vírgulas.

Letras D e E erradas, pois não se aplica aos textos. 
Letra A errada, pois não colocou o cifrão.
Letra B errada, pois colocou o R$ antes da palavra “valor”

12. LETRA C

A fórmula retornará o 12º maior número da interva-
lo (A1:F4). Nesse caso, será o numeral 12 (célula B3)

13. GABARITO LETRA E

É possível usar a vírgula e o ponto e vírgula para se-
parar as páginas de uma impressão, diante disto, 
corretas assertivas I e III

14. GABARITO: LETRA E

A letra E traz o conceito clássico de banco de dados:

15. GABARITO: Letra D

O ícone refere-se ao 
que copia a formatação de um trecho e a aplica a 
outro.

16. GABARITO: LETRA B

O atalho Ctrl + U, refere-se à  
Os demais atalhos são?
a) abre um novo documento em branco
c) abre um janela para escolha de outro arquivo 
(ABRIR)

d) centralizado 

e) itálico  
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17.  GABARITO: LETRA D

As atualizações do navegador não serão apagadas. 

Conforme a imagemConforme a imagem

18. GABARITO: LETRA E

O resultado desejado é encontrado utilizando o CTRL 
+ clique do mouse

DIREITO CONSTITUCIONAL

19. GABARITO: LETRA A

As relações internacionais são regidas pelo art. 4º da CF.
Na letra A temos um objetivo fundamental:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil:
II - garantir o desenvolvimento nacional;

20. GABARITO: LETRA A

Apenas I está correta.

II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais;

21. GABARITO LETRA B
Art. 5º
XLII - a prática do racismo constitui crime inafi ançá-
vel e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 
termos da lei.
XLIII - a lei considerará crimes inafi ançáveis e insus-
cetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o 
tráfi co ilícito de entorpecentes e drogas afi ns, o ter-
rorismo e os defi nidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem.

22. GABARITO: LETRA E

a) basta que um esteja a serviço
b) o prazo é de 15 anos
c) o prazo é de 1 ano
d) o prazo é de 1 ano

23. GABARITO: LETRA C

a) o prazo será de 2 anos
b) é prorrogável
d) é vedada a equiparação também
e) são acessíveis a estrangeiros na forma da lei

24. GABARITO: LETRA B

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, di-
reito e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes 
órgãos:
I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

25. GABARITO: LETRA C

Apenas o Tribunal de Contas não faz parte do poder 
judiciário. 
Na realidade é um órgão de apoio ao Legislativo.

26. GABARITO: LETRA B

Art.143, § 2º As mulheres e os eclesiásticos fi cam isentos 
do serviço militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, 
porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir’.

PROCESSO PENAL

27.  GABARITO: LETRA D

Conforme o CPP

Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, 
sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a 
vigência da lei anterior.

a) processos da Justiça Militar não se aplica o Código 
de Processo Penal.
b) não previsto no CPP
c) A lei processual penal não retroage.
e) interpretação extensiva e aplicação analógica são 
permitidas.
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28.  GABARITO: LETRA A

Conforme o CPP

Art. 156.  A prova da alegação incumbirá a quem a 
fi zer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício:
II – determinar, no curso da instrução, ou antes de 
proferir sentença, a realização de diligências para di-
rimir dúvida sobre ponto relevante.     

29. GABARITO: LETRA C

O conceito refere-se à prova emprestada.
Segundo a defi nição do ilustre professor Eduardo 
Talamini, livre-docente em Direito Processual na 
USP, “a prova emprestada consiste no transporte de 
produção probatória de um processo para outro.

30. GABARITO: LETRA D

Art. 31. No caso de morte do ofendido ou quando 
declarado ausente por decisão judicial, o direito de 
oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao 
cônjuge, ascendente, descendente ou irmão

31. GABARITO: LETRA E

É hipótese de impedimento.

Conforme o CPP
Art. 252.  O juiz não poderá exercer jurisdição no 
processo em que:
I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consan-
güíneo ou afi m, em linha reta ou colateral até o ter-
ceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, 
órgão do Ministério Público, autoridade policial, au-
xiliar da justiça ou perito;

32. GABARITO: LETRA A

Conforme o CPP
Art. 255.  O impedimento ou suspeição decorrente 
de parentesco por afi nidade cessará pela dissolução 
do casamento que Ihe tiver dado causa, salvo so-
brevindo descendentes; mas, ainda que dissolvido o 
casamento sem descendentes, não funcionará como 
juiz o sogro, o padrasto, o cunhado, o genro ou ente-
ado de quem for parte no processo.

33. GABARITO: LETRA E

Apenas a LETRA E não traz uma hipótese de suspei-
ção.

CPP
Art. 254.  O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o 
fi zer, poderá ser recusado por qualquer das partes:
I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer 
deles;
II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, 
estiver respondendo a processo por fato análogo, 

sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia;
III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, 
ou afi m, até o terceiro grau, inclusive, sustentar de-
manda ou responder a processo que tenha de ser 
julgado por qualquer das partes;
Vl - se for sócio, acionista ou administrador de socie-
dade interessada no processo.

34. GABARITO: LETRA C

Conforme o CPP
Art. 263.  Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomea-
do defensor pelo juiz, ressalvado o seu direito de, a 
todo tempo, nomear outro de sua confi ança, ou a si 
mesmo defender-se, caso tenha habilitação.

DIREITO PENAL

35. GABARITO: LETRA E

A questão aborda o abolitio criminis

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei 
posterior deixa de considerar crime, cessando em 
virtude dela a execução e os efeitos penais da sen-
tença condenatória.
Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer 
modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos ante-
riores, ainda que decididos por sentença condenató-
ria transitada em julgado.

36. GABARITO: LETRA E

A antijuridicidade é elemento do crime, mas não fato 
típico. 

37. GABARITO: LETRA E

Apenas a embriaguez acidental/fortuita isenta de pena

De acordo com o Código Penal
Art.28 (...)
§ 1º - É isento de pena o agente que, por embria-
guez completa, proveniente de caso fortuito ou força 
maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteira-
mente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 
de determinar-se de acordo com esse entendimento.

38. GABARITO: LETRA A

Conforme o Código Penal

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em 
regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de deten-
ção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo neces-
sidade de transferência a regime fechado. 
§ 1º - Considera-se: 
a) regime fechado a execução da pena em estabele-
cimento de segurança máxima ou média;
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b) regime semi-aberto a execução da pena em co-
lônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar;
c) regime aberto a execução da pena em casa de al-
bergado ou estabelecimento adequado.

39. GABARITO: LETRA C

O caso retratado se enquadra na hipótese privilegia-
da de homicídio

Código Penal
Homicídio simples
        Art. 121. Matar alguem:
        Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
        Caso de diminuição de pena
        § 1º Se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral, ou sob 
o domínio de violenta emoção, logo em seguida a 
injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a 
pena de um sexto a um terço.

40. GABARITO: LETRA D

O juiz pode deixar de aplicar a pena, na hipótese da 
questão

Código Penal
Homicídio simples
        Art. 121. Matar alguém:
        Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
§ 5º - Na hipótese de homicídio culposo, o juiz po-
derá deixar de aplicar a pena, se as consequências 
da infração atingirem o próprio agente de forma tão 
grave que a sanção penal se torne desnecessária.

41. GABARITO: LETRA A

Há essa condição no furto de coisa comum

Código Penal
Furto de coisa comum
        Art. 156 - Subtrair o condômino, co-herdeiro ou 
sócio, para si ou para outrem, a quem legitimamente 
a detém, a coisa comum:
        Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou 
multa.
        § 1º - Somente se procede mediante representação.

42.  GABARITO: LETRA B

É a previsão do art. 157, do Código Penal
Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, 
mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou 
depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à im-
possibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 
§1º Na mesma pena incorre quem, logo depois de 
subtraída a coisa, emprega violência contra pessoa ou 
grave ameaça, a fi m de assegurar a impunidade do 
crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro.

LEGISLAÇÃO PARA PM

43. GABARITO: LETRA C

a) A carreira de Ofi cial da Polícia Militar é privativa de 
brasileiro, nato ou naturalizado
INCORRETO

Art. 6º A carreira de Ofi cial da Polícia Militar é privati-
va de Brasileiro Nato ou naturalizado

b) O Estatuto dos Policiais-Militares do Estado de San-
ta Catarina não é aplicado aos policiais-militares da re-
serva remunerada e aos capelães policiais-militares.
ERRADO
Art. 9º O disposto neste Estatuto não é aplicado apli-
ca-se, no que couber, aos policiais-militares da reser-
va remunerada e aos capelães policiais-militares.

c) São equivalentes as expressões “na ativa”, “em ati-
vidade”, “em serviço ativo”, conferidas aos policiais-
-militares no desempenho de cargo, comissão, en-
cargo incumbência ou missão, serviço ou atividade 
policial-militar, nas organizações policiais-militares 
bem como em outros órgãos do Estado, quando pre-
vistos em Lei ou regulamento.
CERTO
Art. 7º São equivalentes as expressões “na ativa”, 
“em atividade”, “em serviço ativo”, conferidas aos po-
liciais-militares no desempenho de cargo, comissão, 
encargo incumbência ou missão, serviço ou ativida-
de policial-militar, nas organizações policiais-milita-
res bem como em outros órgãos do Estado, quando 
previstos em Lei ou regulamento.

d) A responsabilidade pessoal dos policiais-militares 
é defi nida pelos dispositivos constitucionais que lhes 
forem aplicáveis por este Estatuto e pela legislação 
que lhes outorgam direitos e prerrogativas e lhes im-
põem deveres e obrigações.
ERRADO

Art. 8º A responsabilidade pessoal condição jurídica 
dos policiais-militares é defi nida pelos dispositivos 
constitucionais que lhes forem aplicáveis por este 
Estatuto e pela legislação que lhes outorgam direitos 
e prerrogativas e lhes impõem deveres e obrigações.

e) A hierarquia e a legalidade são a base institucional 
da Polícia Militar. A Autoridade e a responsabilidade 
crescem com o grau hierárquico.
ERRADO
Art. 14. A hierarquia e a legalidade disciplina são a 
base institucional da Polícia Militar. A Autoridade e 
a responsabilidade crescem com o grau hierárquico.
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44. GABARITO: LETRA B

6) Assinale a incorreta, de acordo com a Lei 6218/83:

a) Sempre que o policial-militar da reserva remune-
rada ou reformado fi zer uso do posto ou graduação, 
deverá fazê-lo mencionando essa situação.
CERTO
Art. 15
§ 5º Sempre que o policial-militar da reserva remu-
nerada ou reformado fi zer uso do posto ou gradua-
ção, deverá fazê-lo mencionando essa situação.

b) A precedência entre os policiais-militares da ativa, 
do mesmo grau hierárquico, é assegurada pela anti-
güidade no posto ou graduação, inclusive nos casos 
de precedência funcional estabelecida em lei ou re-
gulamento
ERRADO
Art. 17. A precedência entre os policiais-militares da 
ativa, do mesmo grau hierárquico, é assegurada pela 
antigüidade no posto ou graduação, inclusive salvo 
nos casos de precedência funcional estabelecida em 
lei ou regulamento.

c) A antigüidade em cada posto ou graduação é con-
tada a partir da data de assinatura do ato da respec-
tiva promoção, nomeação, declaração ou inclusão, 
salvo quando estiver, taxativamente, fi xada outra 
data
CERTO
Art. 17
§ 1º A antigüidade em cada posto ou graduação é 
contada a partir da data de assinatura do ato da 
respectiva promoção, nomeação, declaração ou in-
clusão, salvo quando estiver, taxativamente, fi xada 
outra data.
d) Em igualdade de posto ou graduação, os policiais-
-militares da ativa têm precedência sobre os da ina-
tividade
CERTO
Art. 17
§ 3º Em igualdade de posto ou graduação, os poli-
ciais-militares da ativa têm precedência sobre os da 
inatividade.
e) Em igualdade de posto ou graduação a precedên-
cia entre os policiais-militares de carreira na ativa e 
os de reserva remunerada que estiverem convoca-
dos é defi nida pelo tempo de serviço no posto ou 
graduação  
CERTO
Art. 17
§ 4º Em igualdade de posto ou graduação a prece-
dência entre os policiais-militares de carreira na ati-
va e os de reserva remunerada que estiverem con-
vocados é defi nida pelo tempo de serviço no posto 
ou graduação.

45. GABARITO: LETRA C

Assinale a alternativa incorreta

a) A Polícia Militar manterá um registro de todos os 
dados referentes ao pessoal da ativa e da reserva 
remunerada, dentro das respectivas escalas numéri-
cas, segundo as instruções baixadas pelo Cmt. Geral 
da Corporação 
CERTO
Art. 19. A Polícia Militar manterá um registro de to-
dos os dados referentes ao pessoal da ativa e da 
reserva remunerada, dentro das respectivas esca-
las numéricas, segundo as instruções baixadas pelo 
Cmt. Geral da Corporação.

b) O Aluno-Ofi cial após concluir o Curso de Forma-
ção de Ofi cial PM é declarado Aspirante-a-Ofi cial PM, 
pelo Cmt Geral da Policia Militar.

CERTO
Art. 20. O Aluno-Ofi cial após concluir o Curso de For-
mação de Ofi cial PM é declarado Aspirante-a-Ofi cial 
PM, pelo Cmt Geral da Policia Militar.
c) Cargo policial-militar é aquele que só pode ser 
exercido por policial-militar em serviço ativo ou ina-
tivo
ERRADO
Art. 21. Cargo policial-militar é aquele que só pode 
ser exercido por policial-militar em serviço ativo ou 
inativo

d) O cargo policial-militar é o que se encontra espe-
cifi cado nos Quadros de Organização ou previsto, 
caracterizado ou defi nido com tal em outras dispo-
sições legais
CERTO
§ 1º O cargo policial-militar a que se refere este arti-
go é o que se encontra especifi cado nos Quadros de 
Organização ou previsto, caracterizado ou defi nido 
com tal em outras disposições legais.

e) A cada cargo policial-militar corresponde um con-
junto de atribuições, deveres e responsabilidade que 
se constituem em obrigações do respectivo titular.
CERTO
§ 2º A cada cargo policial-militar corresponde um 
conjunto de atribuições, deveres e responsabilidade 
que se constituem em obrigações do respectivo ti-
tular.

46. GABARITO: B

Assinale a alternativa correta:

a) As obrigações inerentes ao cargo policial-militar 
podem ser incompatíveis com o correspondente 
grau hierárquico e defi nidas em legislação ou regu-
lamentos peculiares.
ERRADO
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§ 3º As obrigações inerentes ao cargo policial-militar 
devem ser compatíveis com o correspondente grau 
hierárquico e defi nidas em legislação ou regulamen-
tos peculiares.

b) Os cargos policiais-militares são providos com pes-
soal que satisfaça aos requisitos de grau hierárquico 
de qualifi cação exigidos para o seu desempenho.
CERTO 
Art. 22. Os cargos policiais-militares são providos 
com pessoal que satisfaça aos requisitos de grau 
hierárquico de qualifi cação exigidos para o seu de-
sempenho.

c) O provimento de cargo policial-militar se faz por 
ato de nomeação, de remoção, de designação ou de-
terminação expressa da autoridade competente
ERRADO

Art. 22
Parágrafo único. O provimento de cargo policial-mi-
litar se faz por ato de nomeação, de remoção, de de-
signação ou determinação expressa da autoridade 
competente.
d) Cargo policial-militar é considerado provido a par-
tir de sua criação e até que um policial-militar nele 
tome posse
ERRADO
Art. 23. O Cargo policial-militar é considerado provido 
vago a partir de sua criação e até que um policial-mi-
litar nele tome posse ou desde o momento em que 
o policial-militar exonerado, ou que tenha recebido 
determinação expressa de autoridade competente, 
o deixe e até que outro policial-militar tome posse 
de acordo com as normas de provimento previstas 
no parágrafo único do art. 22.

e) O Cargo policial-militar é considerado vago desde 
o momento em que o policial-militar exonerado, ou 
que tenha recebido determinação expressa de auto-
ridade competente, o deixe e até que outro policial-
-militar entre em exercício de acordo com as normas 
de provimento previstas no parágrafo único do art. 
22.
ERRADO
Art. 23. O Cargo policial-militar é considerado vago 
a partir de sua criação e até que um policial-mili-
tar nele tome posse ou desde o momento em que 
o policial-militar exonerado, ou que tenha recebido 
determinação expressa de autoridade competen-
te, o deixe e até que outro policial-militar entre em 
exercício tome posse de acordo com as normas de 
provimento previstas no parágrafo único do art. 22.

47. GABARITO: LETRA C

INCORRETA LETRA C

Art. 29. O sentimento do dever, o pundonor policial-
-militar e decoro da classe impõe a cada um dos inte-
grantes da Policia Militar, conduta moral e profi ssio-

nal irrepreensível, com a observância dos seguintes 
preceitos de ética policial-militar:

XVIII – abster-se o policial-militar na inatividade do 
uso das designações hierárquicas quando:
a) em atividades político-partidárias LETRA A;
b) em atividades comerciais; LETRA B
c) em atividades industriais; LETRA D
d) discutir ou provocar discussões pela imprensa a 
respeito de assuntos políticos ou policiais-militares, 
inclusive excetuando-se os de natureza exclusiva-
mente técnica, se devidamente autorizados; LETRA C
e) no exercício de cargo ou função de natureza civil 
mesmo que seja da Administração Público. LETRA E

48. GABARITO: LETRA D

Assinale a alternativa correta:

a) Ao Policial-Militar da ativa é vedado comerciar e 
tomar parte na administração ou gerência de socie-
dade e dela ser sócio ou participar, inclusive como 
acionista ou quotista, de sociedade anônima ou por 
quotas de responsabilidade limitada.
ERRADO
Art. 30. Ao Policial-Militar da ativa, ressalvado o dis-
posto no § 2º, è vetado comerciar e tomar parte na 
administração ou gerência de sociedade e dela ser 
sócio ou participar, inclusive exceto como acionista 
ou quotista, de sociedade anônima ou por quotas de 
responsabilidade limitada.

b) Os policiais-militares na reserva remunerada, ex-
ceto quando convocados, fi cam proibidos de tratar, 
nas organizações policiais-militares e nas reparti-
ções públicas civis, do interesse de organizações ou 
empresas privadas de qualquer natureza.
ERRADO
Art. 30
§ 1º Os policiais-militares na reserva remunerada, 
exceto quando convocados, fi cam proibidos de tra-
tar, nas organizações policiais-militares e nas repar-
tições públicas civis, do interesse de organizações ou 
empresas privadas de qualquer natureza.

c) Os policiais-militares da ativa podem exercer, di-
retamente, a gestão de seus bens, em qualquer hi-
pótese
ERRADO
Art. 30
§ 2º Os policiais-militares da ativa podem exercer, 
diretamente, a gestão de seus bens, em qualquer 
hipótese desde que não infrinjam o disposto no pre-
sente artigo.

d) Aos profi ssionais do Quadro da Saúde é permiti-
do o exercício de atividades técnico-profi ssional no 
meio civil, desde que tal prática não prejudique o 
serviço e não infrinja o disposto neste artigo.
CERTO
Art. 30
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§ 3º No intuito de desenvolver a prática profi ssional 
dos integrantes do Quadro de Saúde lhes é permiti-
do o exercício de atividades técnico-profi ssional no 
meio civil, desde que tal prática não prejudique o 
serviço e não infrinja o disposto neste artigo.

e) O Comandante Geral da Polícia Militar poderá de-
terminar aos policiais-militares da ativa que, no in-
teresse da salvaguarda da dignidade dos mesmos 
informem sobre a origem e natureza de seus bens, 
em qualquer hipótese
ERRADO

Art. 31. O Comandante Geral da Polícia Militar pode-
rá determinar aos policiais-militares da ativa que, no 
interesse da salvaguarda da dignidade dos mesmos 
informem sobre a origem e natureza de seus bens,
em qualquer hipótese sempre que houver razões 
que recomendem tal medida.

49. GABARITO: LETRA D

11. Deixar de encaminhar à autoridade competen-
te, na linha de subordinação e no mais curto prazo, 
recurso ou documento que receber, desde que ela-
borado de acordo com os preceitos regulamentares, 
se não estiver na sua alçada dar solução. (LETRA A)
12. Retardar ou prejudicar medidas ou ações de or-
dem judicial ou policial de que esteja investido ou 
que deva promover. (LETRA B)
13. Apresentar parte ou recurso sem seguir as nor-
mas e preceitos regulamentares ou em termos des-
respeitosos ou com argumentos falsos ou de má-fé, 
exceto se houver justa causa ou razão ou mesmo 
sem justa causa ou razão.  LETRA C INCORRETA
14. Difi cultar ao subordinado a apresentação de re-
cursos. (LETRA D)
15. Deixar de comunicar ao superior a execução de 
ordem recebida, tão logo seja possível. (LETRA E)

50. GABARITO: LETRA D

Art. 2º São requisitos para o ingresso nas carreiras 
das instituições militares:
X - ser aprovado e classifi cado no exame de avaliação 
de escolaridade, por meio de prova escrita; (LETRA A)
XI - ser classifi cado por títulos, em qualquer caso 
quando exigido no edital de concurso público; LETRA 
D
XII - ser aprovado em exame de capacidade técnica, 
quando exigido no edital de concurso público; (LE-
TRA B)
XIII - ser considerado apto no exame de saúde (médi-
co e odontológico); (LETRA C)
XIV - ser considerado apto no Questionário de Inves-
tigação Social (QIS); (LETRA E)


